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Lei Ordinária n° : 11409 
	

Data : 08/09/2016 

Classificações : Datas Comemorativas/Conscientização, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Institui a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Verminose no município de Sorocaba e dá outras 
providências. 

LEI N° 11.409, DE 8 DE SETEMBRO DE 2016 

Institui a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Verminose no município de Sorocaba e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei n°46/2016 — autoria do Vereador Jessé Loures de Moraes. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Venninose na primeira de 
abril de cada ano. 
	ADIN 	 ADIN 	 ADIN 

Art. 2° A Semana dc  Conscicntização, Prevenção c Combate à Vcrmino3c tem como 

. (Veto Parcial n° 55/2016, 
rejeitado) (Declarado inconstitucional pela ADIN n°2226861-49.2016.8.26.0000)  
	 ADIN 	 ADIN 	  
Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 8 de setembro de 2016, 362° da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 
ANTONIO BENEDITO BUENO SILVEIRA 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 
MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
LINCOLN DE OLIVEIRA 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais em substituição 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 09.09.2016 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de 
Sorocaba, rejeitando o Veto Parcial n° 55/2016, decreta e eu promulgo o art. 2°, da Lei n° 11.409, de 8 
de setembro de 2016: 

"Art. 2° A Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Verminose tem como 
objetivo promover a conscientização e orientar com regras básicas de cuidados de higiene domiciliar e 
pessoal para evitar a contaminação, através de profissionais qualificados." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 3 de outubro de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.brisitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true  
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade 
n° 2226861-49.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PAULO 
DIMAS MASCARETTI (Presidente), JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI, SALLES 
ROSSI, ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA, BERETTA DA SILVEIRA, 
ELCIO TRUJILLO, ADEMIR BENEDITO, XAVIER DE AQUINO, ANTONIO 
CARLOS MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, EVARISTO 
DOS SANTOS, MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO 
CASCONI, RENATO SARTORELLI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, 
ARANTES THEODORO E TRISTÃO RIBEIRO. 

São Paulo, 15 de março de 2017 

BORELLI THOMAZ 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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VOTO-0.E. N° 24.733 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: 2226861-49.2016.8.26.0000 

AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 2° da Lei 
11.409, de 08 de setembro de 2016, do Município de 
Sorocaba, que institui a Semana de Conscientização, 
Prevenção e Combate à Verminose no Município de 
Sorocaba e dá outras providências. Legislação oriunda de 
iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade. Não 
ocorrência. Matéria cuja iniciativa não é reservada ao 
Chefe do Poder Executivo. Não intervenção nas atividades 
da Administração municipal. Entendimento no C. Órgão 
Especial. Ação improcedente. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito de 

Sorocaba para declaração de inconstitucionalidade do artigo 2° da Lei 11.409, de 08 de 

setembro de 2016, daquele Município, que institui a Semana de Conscientização, 

Prevenção e Combate à Verminose no Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Aduz tratar-se de legislação que contraria clara regra de iniciativa 

de processo legislativo, a afrontar o princípio da separação e harmonia dos poderes, 

porquanto cabe exclusivamente ao Prefeito deflagrar o processo legislativo sobre a 

imputação de atribuições e obrigações ao Poder Executivo e sobre a organização de 

serviços públicos (instituir a semana de conscientização, prevenção e combate à 

verminose, em que, mediante profissionais qualificados, deve ser realizada a orientação e 

conscientização sobre as regras básicas de higiene domiciliar e pessoal), indicada ainda 

criação de despesas sem indicação das medidas de compensação. 

Sem manifestação da D. Procuradoria Geral do Estado na defesa do 

Direta de Inconstitucionalidade n°2226861-49.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N° 24733 217 
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ato impugnado, por tratar-se de matéria exclusivamente local (págs. 93/94), seguiram-se 

informações e documentos apresentados pelo Presidente da Câmara Municipal (págs. 

98/111), após o que a D. Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pela procedência 

parcial da ação, para que a declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto [..] 

excluindo sua aplicabilidade ao Poder Executivo Municipal (págs. 113/125). 

É o relatório. 
o 
2 
—3 

Observo não pairar dúvida sobre reger-se o Município com 
2 

autonomia, por Lei Orgânica, mas sempre atendidos os princípios estabelecidos nas 	O d 

co Constituições Federal e Estadual, por assim ser determinado por normas de conteúdo 
1.0 

W ir) 
cogente (art. 29, CRFB; art. 144, CE'). 	 ft o 

o c2) m .0 co 
o 

2 c, 
Como leciona JOSÉ AFONSO DA SILVA, o princípio da 	E 8 

o • cs, 
supremacia requer que todas as situações jurídicas se conformem com os princípios e cxj 

C • (.0 
preceitos da Constituição. Essa conformidade com os ditames constitucionais, agora, não E E, 

se satisfaz apenas com a atuação positiva de acordo com a constituição. Exige mais, pois 
-o Co  omitir a aplicação de normas constitucionais, quando a Constituição assim a determina, 	4,c) 
C (.4 

tr) também constitui conduta inconstitucional2 	 co o 
c 2 

. (3) o .= 2 o 0.  
E prossegue o ilustre doutrinador: do princípio da supremacia da 	o o 

( constituição resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica de 	. 
.

2 
E

o 

.43 5  
um país, no sentido de que as normas de grau inferior somente valerão se forem 	- C • I-   

r,) 

compatíveis com as normas de grau superior-3 . 
•ns 
N- 
O 0 

■7.-." 

A Lei 11.409, de 08 de setembro de 2016, do Município de 	-(;)- 'eTY• 
o o 

Sorocaba, ao instituir a Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Verminose no E `ci a) 
Município de Sorocaba, assim dispôs: 	 •c 

o o 
- (7) 
o 

o u) 
1 CRFB, Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o Interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 	 c tn 

membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 	 O a) 
(,) 

seguintes preceitos: 	 CO 
CE, Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os 	 tu - 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 	 .C1 CO 
C 

2  Curso de Direito Constitucional Positivo, 24' ed., Malheiros, p. 46. 
3  Op. Cit., p. 47. 	 o g 

c  o 

a) Direta de Inconstitucionalidade n°2226861-49.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N° 24733 3/7 	 c.) o o 
-o o 

cu 

W 0_ 
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Art. 1°. Fica instituída a Semana de Conscientização, Prevenção e 

Combate à Verminose na primeira de abril de cada ano. 

Art. 2°. A Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à 

Verminose tem como objetivo promover a conscientização e orientar 

com regras básicas de cuidados de higiene domiciliar e pessoal para 

evitar a contaminação, através de profissionais qualificados. 
Art. 3°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 	 o 
E 

Vislumbrou o Prefeito Municipal inconstitucionalidade do artigo 2° 
2 
O ci da referida legislação, porquanto, como susteve, referida legislação viola o princípio da 

r•- 
co 

-23 Lr) separação dos poderes, ao invadir esfera de competência do Prefeito, ao deflagrar o  
W Lr)  

O 

	

processo legislativo sobre a imputação de atribuições e obrigações ao Poder Executivo e 	o cr) co •o u) 

	

sobre a organização de serviços públicos (instituir a semana de conscientização, 	cp 
2 o  
5 2, prevenção e combate à verminose, em que, mediante profissionais qualificados, deve ser o • co 

realizada a orientação e conscientização sobre as regras básicas de higiene domiciliar e  
c 

(r) 

	

pessoal). Indicou, ainda, aumento de despesas sem indicação das medidas de 	E 6-  
w, cm 
Vri  compensação. o zi; - co  o c, 

	

Com a devida vênia, entendo inexistentes os vícios constitucionais 	o 
Tis ci) 

indicados na petição inicial. -c 2 
o o. 
o o 
.2 

	

Como referi por ocasião da decisão em que indeferi a medida 	.0 o 
c 

liminar (págs. 83/84), não se vê invasão de competência normativa do Poder Executivo, 
w 

	

porquanto, instituída semana de conscientização, prevenção e combate à verminose 	1-2-  0 • 
r-- 

	

naquela municipalidade, o artigo 2'4, ora impugnado, não vai além de fixar os objetivos 	— o. o u) 

	

da campanha, sem fixar novas incumbências a servidores que, à evidência, e se 	c) 
N. w 

	

necessárias, não irão além das de cunho ordinário, situação a não exigir peculiaridades 	E 1 w 
características de aumento de despesas ordenadas pelo Legislativo. 	 o a) 

U) 
o 

o0 
u) 

O a) 

	

Por outra, também não entrevi, como ainda não entrevejo, vício por 	-o 0  
(o 

- 

,c2 4  Art. 20 — A Semana de Conscientização, Prevenção e Combate à Verminose tem como objetivo 

	

promover a conscientização e orientar com regras básicas de cuidados de higiene domiciliar e 	.43  
pessoal para evitar a contaminação, através de profissionais qualificados, 	 o 

"a' o 
!= 

E ki 
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ser lei de iniciativa parlamentar, porquanto não se trata de matéria cuja iniciativa seja 

reservada, exclusivamente, ao Chefe do Poder Executivo. 

Sobre assim ser, realcei ter a Constituição do Estado adotado 

regra de ser concorrente a iniciativa do processo legislativo (art. 24), ressalvando no § 2" 

do mencionado dispositivo 5, e, ainda, no artigo 1746, as hipóteses de iniciativa reservada 

do Chefe do Poder Executivo, a serem interpretadas de forma restrita7 . 
O 
"2 

Relevante, pois, colacionar lição de HELY LOPES MEIRELLES: 
2 

leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a 	O d 
• N- u) lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As  
—I (0 
W Lr) 

leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 	ce o 
o 
m 

1°, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de < 
2 c, 

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que 	E 8 
■■ O 
O • 
ti CO 

disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da ac; c 
o co 

Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento 	E E, 
• N 

de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos  
o 

cx) públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o regime 	co 
.0 
(7) C•1 

CNI jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua 	rei o 
• co 

remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os 	'Em o • 2 
o c, 

créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao  o o  

5  Art. 24 1"...1 §2°. Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que 	 w • E 
.o disponham sobre: 1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração c 

direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; 2 — criação e extinção das 
'crs 

Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; 3 - 	cn 
r■ 

organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as 
0 • normas gerais da União; 4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
r, -- cargos, estabilidade e aposentadoria; 5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
O to 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação 	N 
•E; 

ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e 	o 0 

de registros públicos. 
6  Artigo 174 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos 	E w 
correspondentes da Constituição Federal: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - 	cr) 

O 0 
os orçamentos anuais.  

O 
7  Em algumas hipóteses, a Constituição reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo o w c 0 
a apenas algumas autoridades ou órgãos. Fala-se, então, em iniciativa reservada ou privativa. Como 	O a) 

13 o 
• co figuram hipóteses de exceção, os casos de iniciativa reservada não devem ser ampliados por via 	 - 
,2 

a) 2 
77) 
w 

interpretativa. — GILMAR FERREIRA MENDES e PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, in Curso de  
Direito Constitucional, 6 ed., 2011, Saraiva, p. 890. 	 o 6

• - 

 
c  o 

Direta de Inconstitucionalidade n°2226861-49.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N° 24733 5/7 0 
o O 

"O 0  



fls. 136 

MI, Il. 06 11.. ■■ • TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo fr..0R01111 te. 

I f 

prefeito e à Câmara, na forma regimenta18 . 

Cuida-se apenas de incentivar, por campanha a ser realizada 

anualmente, na primeira semana do mês de abril, sobre regras básicas para cuidados de 

higiene, a fim de evitar-se contaminação por verminoses. 

Em remate, anoto estar o entendimento aqui lançado em harmonia 

com recentes decisões colhidas neste C. Órgão Especial: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 3.920 de 24 de maio de 
2016 do Município de Mirassol que "institui no Calendário Oficial 
do Município, a Semana Municipal do Lixo Zero e dá outras 
providências". Inexistência de vício de iniciativa: o rol de 
iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é 
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. 
Precedentes do STF. Ação julgada improcedente (ADI 
2118083-83.2016, rel. Des. MÁRCIO BARTOLI, j. 07.12.2016). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei N°3.898, 
de 25 de abril de 2016, do Município de Mirassol, que 'Institui A 
Semana de Combate ao Aedes Aegypt no âmbito do Município de 
Mirassol' — Inicial que aponta ofensa a dispositivos que não 
guardam relação com o tema em debate, tal como carece de 
fundamentação correlata (artigos 1°, 111, 180 e 181 da CE, bem 
como artigo 22, inciso XXVII da CR) — Impertinência de exame — 
Iniciativa oriunda do poder legislativo local — Viabilidade — 
Inconstitucionalidade formal não caracterizada — Lei que não 
disciplina matéria reservada à Administração, mas sim sobre 
programa de conscientização de caráter geral — Ausência de 
invasão à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, cujo rol 
taxativo é previsto no artigo 24, §2° da Carta Estadual, aplicável 
aos Municípios por força do artigo 144 do mesmo diploma — ATO 
normativo, ademais, que não impõe qualquer atribuição ao 
Executivo local, ostentando conteúdo educativo a justificar 
atuação legislativa municipal — Ausência de violação ao princípio 
da separação dos poderes — Mácula aos artigos 5°, 47, incisos II, 
XIV E XIX, da Constituição Bandeirante, não constatada — 
Previsão orçamentária genérica que, por si só, não tem o condão 
de atribuir inconstitucionalidade à lei — Precedentes — Pretensão 
improcedente (ADI 2101150-34.2016, rel. Des. FRANCISCO 
CASCONI, j. 19.10.2016). 

8  Direito Municipal Brasileiro, 5' Edição RT, 1985, pág. 446. 

Direta de Inconstitucionalidade n°2226861-49.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N° 24733 6/7 

c2 o 

O e

• 

j 
i- h- co 

Lr) 
J LO 
UJ Lr) 
CL o 
O 1::" 
CO '6 
co 
< 
2 c, 
E g 
• CO 

cd 

o 
C • 

(O 

E E, 
ro 

• C'f5 
"O co • co 
C cm 
La C•1 
LI) CNI 

•

M  o 
Tri .c 
6) o 
o 2  
-8 o 
. o 
a E 
.0 o O c 

A:

• 

 a) 

• • 
.co 
N. 
s-  o. o 
• . c

• 	

Ts • O 0 
(1)  

c§ 'Cl  

9

• 

0 

• o 
O 0 
c CI) 
O Q ) 

" 	) 

O 
a co 

• •2)  

O 0 
• O 
O> A., 
E 

W-L)  
O C O 0 
-o 
a) g 
(" Co 
LU 0- 



fls. 137 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 1. 	 (..11.0 011 VI 

'I 2 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem 
parlamentar que institui Campanha permanente de orientação, 
conscientização, combate e prevenção da dengue nas escolas do 
Município de Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. 
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas 
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente 
disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas 
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão 
da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. 
Inexistência de usurpação de quaisquer das competências 
administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas 
no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes 
deste Órgão Especial. Improcedência da ação (ADI 
2056678-45.2016, rel. Des. MÁRCIO BARTOLI, j. 24.08.2016). 

Do quanto acima expus, respeitados os fundamentos e argumentos 

do autor, peço renovada vênia para afastar as denúncias contidas na petição inicial, razão 

por que, por não vislumbrar ferimento de preceitos constitucionais, desacolho o pedido 

inicial e concluo ser constitucional o artigo 2° da Lei 11.409, de 08 de setembro de 2016, 

do Município de Sorocaba. 

Pelo meu voto, JULGO IMPROCEDENTE esta ação. 

BORELLI THOMAZ 

Relator 
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